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RESUMO 

 

Tendo em vista que a tributação dos rendimentos auferidos por pessoas jurídicas e físicas é fator 

de suma importância na estrutura tributária de um país, a pesquisa busca analisar os modelos 

utilizados para tal finalidade. É dado destaque a forma de incidência do imposto sobre a renda 

nos níveis corporativo e individual a fim de investigar como a tributação dos lucros e dividendos 

no Brasil se relaciona com os aspectos constitucionais da tributação considerando tanto nosso 

ordenamento jurídico vigente quanto às perspectivas de alteração do modelo. Para tanto, 

examina-se os principais aspectos da eleição do signo renda como materialidade tributária e 

verifica-se os diferentes modelos e métodos de tributação dos resultados positivos produzidos 

pelas sociedades. Também se pretende identificar as razões que justificam uma reforma 

tributária e discutir os principais pontos do Projeto de Lei nº 2.337/2021. Ainda, são analisadas 

as questões atinentes à possível ocorrência de bis in idem na tributação dos lucros, à 

compatibilização de tal tributação com a isonomia e aos impactos em termos de neutralidade 

fiscal. Realiza-se uma pesquisa essencialmente bibliográfica, descritiva e analítica buscando 

propiciar ao leitor uma visão ampla sobre o tema. Diante disso, conclui-se que o atual sistema 

apresenta distorções e incongruências que o sujeitam a críticas e indicam a necessidade de uma 

reforma. Nesse sentido, a modificação do modelo de tributação da renda parece ser o caminho 

mais adequado para correção das mazelas de que sofre nosso atual sistema. No entanto, a 

simples mudança do modelo integrado pelo método da isenção total para o modelo clássico não 

se apresenta como a melhor solução, impondo-se que sejam consideradas alternativas de 

integração da tributação das sociedades e de seus sócios e acionistas. 

 

Palavras-chave: imposto sobre a renda; dividendos; reforma tributária; dupla tributação; 

isonomia; neutralidade. 

 

  



ABSTRACT  

 

Bearing in mind that the taxation of income earned by legal entities and individuals is a very 

important factor in the tax structure of a country, the research seeks to analyze the models used 

for this purpose. The way in which income tax is levied at the corporate and individual levels 

is highlighted in order to investigate how the taxation of profits and dividends in Brazil is related 

to the constitutional aspects of taxation considering our current legal system and the 

perspectives of changing the model. In order to do, the main aspects of the election of the sign 

income as tax materiality are examined and the different models and methods of taxation of the 

positive results produced by companies are verified. It is also intended to identify the reasons 

that justify a tax reform and discuss the main points of Bill No. 2,337/2021. Also, issues related 

to the possible occurrence of bis in idem in the taxation of profits, the compatibility of such 

taxation with isonomy and the impacts in terms of fiscal neutrality are analyzed. An essentially 

bibliographic, descriptive and analytical research is carried out, seeking to provide the reader 

with a broad view on the subject. In view of this, it is concluded that the current system presents 

distortions and inconsistencies that subject it to criticism and indicate the need for reform. In 

this sense, the modification of the income taxation model seems to be the most appropriate way 

to correct the ills that our current system suffers. However, the simple change from the 

integrated model by the total exemption method to the classic model is not presented as the best 

solution, imposing that alternatives for integrating the taxation of companies and their partners 

and shareholders are considered. 

 

Keywords: income tax; dividends; tax reform; double taxation; isonomy; neutrality. 
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INTRODUÇÃO 

 

A matéria atinente à tributação dos lucros e dividendos ocupa vasto espaço na atual 

pauta de discussões, tanto entre juristas, quanto na sociedade de forma geral. Isto se dá 

principalmente porque tramita no Congresso Nacional importante Projeto de Lei (PL), o qual 

visa alterar o modelo de tributação da renda adotado no Brasil. Trata-se do PL nº 2.337/2021 

da Câmara dos Deputados, referente à segunda fase da Proposta de Reforma Tributária do 

Ministério da Economia. 

De fato, questões referentes à arrecadação tributária sempre revelam um verdadeiro 

desafio às Administrações Públicas. Ao mesmo passo em que se exigem prestações estatais de 

modo a melhor atender às necessidades individuais e sociais, também se pugna por uma carga 

tributária que não seja demasiadamente pesada. Nesta busca por maximizar a realização das 

atividades estatais necessárias e exigidas, sem sobrecarregar os contribuintes, os governos de 

todos os níveis da Federação se veem compelidos a aumentar os gastos públicos. 

Assim, com o aumento dos gastos públicos, o país acelera seu caminhar em direção a 

uma situação de crise fiscal. De fato, dados do Ministério da Economia (BRASIL, 2021a) 

indicam que a Dívida Bruta do Governo Geral (DBGG) atingiu 88,8% do Produto Interno Bruto 

(PIB) em 2020 e, para 2021, a projeção é que se mantenha no mesmo patamar. Já a Dívida 

Líquida do Setor Público (DLSP) subiu de 54,6% para 62,7% do PIB em 2020, com projeção 

de chegar a 72,4% em 2024. 

Por outro lado, há que se ter em mente que os tempos atuais são de inegáveis 

modificações nas relações sociais. As mudanças são perceptíveis em diversas áreas, com a 

abertura de novas fronteiras comerciais, aceleração dos avanços tecnológicos, mudanças e 

intercâmbios culturais, institucionais e econômicos.  

Esse conjunto de fatores econômicos e sociais faz com que a questão tributária ganhe 

cada vez mais destaque na pauta de proposições da Administração Pública. Pressionado pelos 

gastos públicos e por profundas alterações sociais, o Estado vê na arrecadação tributária sua 

tábua de salvação. Cria-se, assim, um ambiente bastante fértil, ainda que pouco propício, para 

a discussão de reformas tributárias. 

Não se está a negar a necessidade de uma reforma do atual sistema tributário nacional. 

Contudo, o que se aponta de forma crítica é se o atual momento, de crise financeira e de gastos 

públicos elevados, é o mais adequado para a discussão e principalmente para a implementação 

de uma mudança tão impactante. Aliás, cabe recordar que estudos em Law Economics e 

Behavioral Law Economics nos mostram a necessidade de consideração das implicações 
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econômicas e comportamentais dos agentes. Ora, se a racionalidade limitada e a propensão a 

incorrer em vieses comportamentais indicam que sequer é adequado ir ao supermercado com 

fome o que se dirá de promover uma reforma tributária em meio a uma crise fiscal. 

De toda forma, é necessário que esta discussão em torno de modificações no sistema 

tributário ganhe relevo e que projetos legislativos neste sentido se concretizem. Inclusive, há 

que se pensar em uma reforma ampla que modifique profundamente o sistema visando torná-

lo mais racional, equânime e neutro. Prova dessa necessidade de profundas alterações é que o 

Brasil ocupa atualmente a 184ª posição do relatório Doing Business 2020 do Banco Mundial 

(WORLD BANK, 2019), que analisa 190 países quanto à facilidade do pagamento de seus 

tributos. 

Há, pois, um aparente consenso em torno da necessidade de que seja implementada no 

Brasil uma reforma tributária. O que pode ser visto como decorrência de nosso atual sistema      

que contempla diversas distorções. De fato, o distanciamento da transparência e da 

simplicidade, bem como uma pesada regressividade na imposição do ônus tributário e uma 

distribuição pouco equânime da carga são marcas bastante visíveis do sistema brasileiro. 

A par disso, vivencia-se uma tentativa do Poder Legislativo de acompanhar todas as 

mudanças sociais através da elaboração de novas leis. Essa inflação legislativa, embora possa 

até mesmo ter louváveis intenções, acaba por levar a um estado caótico. Não raras vezes, é 

extremamente difícil identificar o diploma aplicável a determinado caso ou situação, o que mina 

o sistema da necessária simplicidade e transparência.  

Esse cenário, o qual Alfredo Augusto Becker designou em sua obra como um Carnaval 

Tributário (BECKER, 1999), revela números impressionantes. Em estudo elaborado pelo 

Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT) foi demonstrado que, desde a 

Constituição de 1988 até setembro de 2016, foram editadas nada menos do que 363 mil normas 

tributárias. Isso significa dizer que, a cada dia útil, o Brasil produziu 45 novas normas jurídicas 

referentes ao sistema tributário (AMARAL; et al., 2016).  

Alternativamente a uma reforma mais ampla e, consequentemente, mais complexa de 

ser projetada e aprovada, também não se reduz a importância de mudanças mais pontuais. É 

consenso a necessidade de que se revise, por exemplo, a tributação sobre o consumo ou, o objeto 

do presente estudo, a tributação da renda. Com efeito, o imposto sobre a renda brasileiro possui 

uma longa história de existência, com sua instituição em 1922 através da Lei nº 4.625. Tendo 

experimentado desde então diversas e significativas alterações, suas configurações atuais 

remontam à década de 90. Cerca de trinta anos após, expressivas modificações no contexto 

econômico e social brasileiro podem ser observadas, reclamando assim uma nova revisão. 
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Outrossim, a regressividade e a má distribuição da carga tributária são também fatores 

bastante presentes em nosso sistema, que prioriza como base tributável o consumo e, 

consequentemente, a instituição dos ditos tributos indiretos cujo ônus econômico-financeiro é 

facilmente repassado pelo contribuinte (de direito) para os consumidores finais (contribuintes 

de fato). Essa lógica de transferência do ônus, possível em sistemas que prestigiam a tributação 

sobre o consumo, acaba por impactar mais aqueles que possuem menor renda. É que, 

comparativamente aos que possuem uma renda mais alta, estes acabam entregando ao erário 

uma fatia maior de seus rendimentos para arcar com os tributos incidentes sobre os bens 

consumidos. 

Enquanto a maioria dos países mais desenvolvidos econômica e socialmente, como 

Estados Unidos, Dinamarca, Noruega, Bélgica, Reino Unido e Itália, por exemplo, têm o 

imposto incidente sobre a renda com uma participação expressiva na arrecadação, no Brasil 

essa participação não passou de 21% em 2015. Por outro lado, os impostos indiretos, incidentes 

sobre o consumo e, como dito, regressivos, responderam por aproximadamente 75% da 

arrecadação total (OLIVEIRA, F. A. de, 2020). 

É justamente por isso que a reforma do imposto sobre a renda tem ganhando cada vez 

mais destaque na imprensa, em debates políticos e em discussões acadêmicas. Diversas são as 

questões que demandariam uma revisão: como aumentar a efetividade da arrecadação do 

imposto, mas manter sua neutralidade; como reduzir os impactos causados pela bitributação 

econômica da renda; quais as faixas de alíquotas mais justas; quais os benefícios devem ser 

revistos, revogados ou concedidos; e assim por diante. O retorno da tributação no âmbito das 

pessoas físicas sobre os lucros e dividendos distribuídos aos sócios e acionistas de empresas é 

uma dessas questões que mais despertam posições opostas. Há juristas, economistas e políticos 

de ambos os lados, favoráveis e contrários a tal tributação, com posições sólidas e bem 

embasadas.  

O presente estudo se propõe justamente a abordar esse ponto, acerca do tratamento 

tributário dos resultados positivos auferidos por pessoas jurídicas e distribuídos sob a forma de 

lucros ou dividendos. Pretende-se analisar os diferentes modelos de tributação dos lucros e 

dividendos e as principais questões jurídico-constitucionais a serem observadas em uma 

possível mudança no modelo brasileiro. Adverte-se, contudo, que não se pretende fazer uma 

abordagem exaustiva do tema ou mesmo indicar precisamente qual seria o modelo mais 

adequado para o Brasil. 

Dentre essas questões, destacam-se as relacionadas à isonomia, neutralidade e dupla 

tributação da renda. Assim como outras que podem gerar certa controvérsia a respeitos dos 



15 

 

projetos de reforma do imposto sobre a renda, tais como uma possível retroatividade da 

tributação e violação a universalidade e progressividade do imposto. 

Desde já se ressalta que embora modelos estrangeiros sejam analisados e experiências 

de outros países sejam abordadas ao longo do trabalho isso não implica dizer que a simples 

cópia do modelo de outro país seja a solução para implementar a reforma do imposto sobre a 

renda brasileiro. Afinal, não é mesmo adequado procurar um modelo estrangeiro que 

simplesmente seja transportado para dentro de nosso ordenamento. Nesta hipótese, corre-se o 

risco de transmutar a possibilidade de uma reforma com potencial de melhoria ao sistema em 

uma espécie de leito de Procusto1. 

Nessa perspectiva, esta pesquisa busca responder o problema referente à adequação do 

modelo de tributação dos lucros e dividendos distribuídos aos parâmetros delineados pelo 

sistema constitucional tributário. Tais razões de ordem prática deixam clara a necessidade de 

que se busque investigar e estudar o fenômeno da tributação da renda inclusive que no tange às 

perspectivas de alteração do atual modelo brasileiro.  

E a doutrina pátria já produziu mesmo excelentes trabalhos sobre o tema, que investigam 

com profundidade e propriedade todos os aspectos deste imposto no ordenamento jurídico 

brasileiro e da própria eleição da renda como matriz tributável. Inobstante, a abordagem que se 

pretende dar no presente trabalho tem enfoque um pouco diferente e mais específico. O 

proposto é a realização de uma análise adstrita à tributação dos lucros e dividendos, ou seja, 

quanto à tributação da renda que é produzida no âmbito da pessoa jurídica e, posteriormente, 

distribuída aos seus sócios ou acionistas. 

Parte-se da premissa de que, do ponto de vista econômico, essa produção da renda e 

posterior distribuição pela pessoa jurídica em favor de seus sócios, principalmente quando estes 

se tratam de pessoas físicas, pode ser observada como um fluxo único. Com efeito, o capital 

investido pelo sócio na sociedade permite que esta realize seus objetivos, gerando resultados 

(positivos) que, então, retornam para o sócio sob a forma de lucros ou dividendos. É 

precisamente por isso que muitos doutrinadores sustentam a necessidade de que haja um 

modelo de tributação que permita a conciliação entre o tributo incidente sobre a renda produzida 

pela pessoa jurídica e a renda distribuída aos sócios ou acionistas.  

Do contrário, poderia haver uma tributação excessivamente majorada do que (ao menos 

sob o ponto de vista econômico) acaba por ser a mesma renda. Aliás, é por esse motivo que se 

                                            
1 Segundo a mitologia grega, Procusto era um bandido que capturava viajantes e os fazia deitar em uma cama de 

ferro. Se o viajante fosse maior do que a cama, cortava suas pernas; se menor, o esticava até que ocupasse 

exatamente o tamanho do leito. 
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fala em dupla tributação econômica da renda, na qual há uma dupla incidência sobre a mesma 

renda, ainda que em relação a contribuintes diferentes. A análise dessa (possível) bitributação 

da renda é justamente um dos principais motivos de ordem teórica que fundamentam a presente 

pesquisa, ao lado de questões relacionadas à isonomia tributária e à neutralidade fiscal. 

A análise da isonomia tributária permitirá a verificação de questões referentes ao 

tratamento que pode ou deve ser dispensado a contribuintes que possuem rendimentos oriundos 

de diferentes fontes. Por exemplo, qual o tratamento para os contribuintes que obtém renda a 

partir do capital investido na sociedade que lhes alcança dividendos e aqueles que a auferem 

por meio do desenvolvimento de seu trabalho em favor do empregador que lhes remunera com 

o salário. 

Enquanto que o estudo da neutralidade fiscal trará à luz temas como o da 

extrafiscalidade e da indução de comportamentos por meio de normas jurídico-tributárias. 

Pretende-se, com isto, verificar a (im)possibilidade de o Imposto sobre a Renda ser utilizado 

para influenciar a adoção de comportamentos como a distribuição ou o reinvestimento da renda 

produzida pelas sociedades superavitárias. 

Partindo deste mote, este trabalho tem como objetivo principal explicar como a 

tributação dos lucros e dividendos no Brasil se relaciona com os aspectos constitucionais 

atinentes ao imposto sobre a renda, considerando tanto nosso ordenamento jurídico vigente 

quanto as perspectivas de alteração do modelo tributário. Pretende-se, também, examinar os 

principais aspectos pertinentes à eleição do signo renda como materialidade tributária; 

descrever os diferentes modelos de tributação da renda e dos dividendos adotados na 

experiência brasileira, desde o surgimento do imposto até os dias presentes; e analisar, sob uma 

perspectiva constitucional, as questões atinentes à possível ocorrência de bis in idem na 

tributação dos lucros e dividendos, à compatibilização de tal tributação com a isonomia em 

relação à tributação de outros rendimentos e aos impactos em termos de neutralidade fiscal.  

Tendo em vista o mencionado projeto legislativo de reforma da tributação da renda em 

trâmite atualmente, o presente trabalho também almeja identificar as razões que justificam uma 

reforma no atual modelo brasileiro de tributação da renda e dos dividendos. Assim como 

discutir as principais modificações contidas no indigitado PL nº 2.337/2021, fazendo um cotejo 

com questões controversas acerca da irretroatividade das normas tributárias, vedação de efeito 

confiscatório, universalidade e progressividade da tributação da renda.  

Para esses objetivos, a metodologia empregada é do tipo descritiva, buscando propiciar 

ao leitor uma visão sobre o tema da tributação dos lucros e dividendos distribuídos pelas pessoas 

jurídicas no Brasil. Trata-se de uma visão focada nos modelos já experimentados em nosso país 
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e nos aspectos constitucionais pertinentes a este assunto, principalmente no que se refere à 

neutralidade, isonomia e non bis in idem. Ainda, busca-se descrever as perspectivas de mudança 

do modelo de tributação e questões controversas sobre o projeto de reforma antes mencionado, 

referentes à irretroatividade, vedação de efeitos de confisco, universalidade e progressividade. 

O presente estudo é desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfica, principalmente 

através de livros e artigos científicos sobre o tema central deste trabalho e de assuntos a ele 

correlatos. Utiliza-se de doutrina nacional e estrangeira, principalmente de autores da área 

jurídica, mas também se busca obras de outras ciências, sobretudo da economia. Os métodos 

de procedimento utilizados são o histórico, o comparativo e o monográfico. 

Quanto à abordagem do tema, registra-se a opção precipuamente pelo método dedutivo, 

com uma ressalva em relação ao terceiro capítulo. Com efeito, o primeiro capítulo parte de 

premissas gerais sobre os modelos de tributação, para chegar, no capítulo segundo, em questões 

particulares referentes às perspectivas de reforma do modelo brasileiro. Por sua vez, o capítulo 

terceiro traz algumas considerações sobre a tributação dos lucros e dividendos à luz de questões 

constitucionais. Trata-se de opção por manter uma linearidade de tempo na exposição dos 

pontos estudados, uma vez que os primeiros capítulos trazem perspectivas de passado, presente 

e futuro da tributação da renda, enquanto o último tece considerações de maneira mais geral. 

Aprofundando a estrutura do trabalho, tem-se no primeiro capítulo a análise dos 

modelos de tributação da renda, iniciando por questões mais gerais e abrangentes a respeito das 

origens de um tributo incidente sobre tal signo e referentes aos aspectos econômicos e jurídicos 

desta incidência. Posteriormente, passa-se ao exame dos modelos clássico e integrado do 

imposto sobre a renda, verificando o histórico do tributo em questão no Brasil e questões 

pontuais acerca destes modelos e de seus métodos de implementação. O segundo capítulo avalia 

as principais propostas de reforma da tributação da renda contidas no PL nº 2.337/2021. Por 

fim, o terceiro capítulo dedica-se às questões constitucionais acima referidas, pertinentes ao 

non bis in idem, isonomia e neutralidade. 

Assim, delimitado o tema deste trabalho, exposto seus objetivos e o plano de análise que 

irá se desenvolver, inicia-se o estudo. Espera-se, em suma, poder contribuir para esse 

importante e atual debate acerca dos modelos de tributação da renda e dos lucros e dividendos      

trazendo argumentos teóricos, mas sempre orientados e embasados na realidade prática, que 

possam ser utilizados para uma melhor e mais aprofundada compreensão do assunto.  
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CONCLUSÃO 

 

No ano em que a instituição do imposto sobre a renda no Brasil pela Lei Orçamentária 

nº 4.625, de 31 de dezembro de 1922, completa 100 anos, o presente estudo propôs uma análise 

do tema centrada no aparente consenso acerca de uma necessidade de reforma tributária. Ao 

longo do trabalho pode-se ver muitas críticas direcionados ao nosso atual sistema tributário 

como um todo e, em específico, quanto à tributação da renda. São estas questões de ordem 

prática que orientam e justificam uma análise teórica sobre o tema.  

Assim, partindo do exame das excelentes obras já publicadas a respeito do imposto sobre 

a renda pela doutrina brasileira e, também, valendo-se de autores estrangeiros que tratam deste 

e de temas correlatos, foi proposta uma abordagem da tributação dos lucros e dividendos a partir 

de questões constitucionais. O objetivo foi definido em torno de buscar explicar como a 

tributação dos lucros e dividendos no Brasil se relaciona com os aspectos constitucionais da 

tributação da renda considerando tanto nosso ordenamento jurídico vigente quanto às 

perspectivas de alteração do modelo tributário. 

Para tanto, o primeiro capítulo foi desenvolvido em torno dos objetivos específicos de 

examinar os principais aspectos pertinentes à eleição do signo renda como materialidade 

tributária e descrever os diferentes modelos de tributação. Deste modo, verificou-se que a 

tributação da renda passou a ocupar maior espaço com a evolução dos Estados e a crescente 

preocupação em aferir a efetiva capacidade contributiva de seus cidadãos. Movimento este 

justificado pelo fato de que a imposição tributária sobre os rendimentos individuais cumpre 

papel fundamental no que se refere a redução de desigualdades e melhor repartição da carga 

tributária, dada a possibilidade de sua instituição de forma progressiva e universal. 

Logo, tendo o Poder Público percebido no imposto sobre a renda uma forma justa de 

imposição tributária, sua abrangência foi sendo alargada visando atingir o maior número 

possível de fatos jurídicos. Não apenas os rendimentos oriundos do trabalho, mas também do 

capital ou da combinação de ambos os fatores passaram a corresponder a materialidades 

passíveis da incidência do imposto em tela. 

Nessa senda, chega-se à questão da tributação dos resultados positivos produzidos pelas 

pessoas jurídicas, mais especificamente quando estes são distribuídos aos sócios ou acionistas. 

Tema este que vem sendo estudado por autores das áreas jurídica e econômica que o investigam 

sob diversas perspectivas, desde questões atinentes à justiça fiscal até práticas de controle e 

fiscalização, bem como a respeito dos efeitos práticos da tributação ou não dos lucros e 

dividendos.  
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Ainda no bojo do primeiro capítulo, verificou-se que a tributação da renda pode ser 

realizada por meio de dois modelos: o clássico ou o integrado. Adotado o primeiro, haverá uma 

dupla incidência do imposto, sendo a primeira no momento em que o resultado positivo é 

produzido pela pessoa jurídica e a segunda quando da sua distribuição aos sócios ou acionistas 

pessoas físicas sob a forma de lucros ou dividendos. Eleito o segundo, poderá também haver 

esta incidência nos dois momentos, mas sempre mediante a utilização de algum método ou 

técnica que elida ou ao menos minimize os efeitos da dupla tributação. 

O Brasil, desde a instituição do IR em 1922 até a reforma de 1995, adotou com raros e 

curtos períodos de exceção o modelo clássico de tributação da renda. Desta forma, os projetos 

de lei que visam a instituição da dupla oneração dos resultados positivos não chegam a ser uma 

novidade no ordenamento jurídico. Outrossim, do ponto de vista jurídico-constitucional, a 

dupla incidência do imposto sobre a renda se revela perfeitamente admitida, pois se tratam de 

dois fatos imponíveis distintos. 

Através da Lei nº 9.249/1995, o Brasil passou a adotar o modelo integrado de tributação 

por meio da utilização do método da isenção total no âmbito das pessoas físicas. Assim, os 

lucros e dividendos distribuídos pelas pessoas jurídicas são isentos do IRPF. 

Consequentemente, a tributação é concentrada e incide efetivamente apenas por meio do IRPJ 

quando o resultado positivo é produzido no âmbito corporativo. 

Finalizando o primeiro capítulo, verificou-se que a integração entre os impostos de 

renda das pessoas jurídicas e físicas pode ser realizada por meio de outras técnicas como: a 

dedução no nível corporativo do imposto pago no âmbito individual; a imputação direta no 

nível individual; a imputação no nível individual com crédito em favor da pessoa física; e o 

regime de marcação a mercado. Estes métodos apresentam vantagens e desvantagens 

particulares e podem sofrer alterações dentro do ordenamento de cada país. No entanto, em 

linhas gerais apresentam benefícios em termos de isonomia e neutralidade quando comparados 

ao método da isenção total ou ao modelo clássico. 

O segundo capítulo objetivou identificar as razões que justificam uma reforma no atual 

modelo brasileiro de tributação da renda, discutir as principais propostas de modificação 

atualmente existentes e as correlacionar com os aspectos constitucionais do sistema tributário. 

A premissa inicial dessa análise reside no fato de a isenção total não se tratar de uma técnica de 

tributação comumente adotada, o que nos coloca em situação de quase isolacionismo em termos 

internacionais e, logo, dificulta a competição no mercado globalizado. E, ainda, porque esta 

técnica acarreta distorções no sistema beneficiando contribuintes com rendimentos mais 

elevados em comparação com os de menor capacidade econômica. 
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Desse modo, nosso atual modelo é passível de críticas relacionadas a questões de justiça 

fiscal e de neutralidade tributária. Neste sentido, a crítica quanto à existência de um tratamento 

mais favorável aos rendimentos do capital em comparação àqueles decorrentes do trabalho. 

Ponto este que inclusive estimula outra questão igualmente criticada, que é a interferência do 

modelo de tributação na forma de organização das atividades econômicas particulares. 

Ademais, verificou-se também uma forte crítica quando a estimada existência de uma 

expressiva renúncia de arrecadação tributária referente aos rendimentos de capital. O que é 

agravado pelo fato de a carga tributária brasileira ser composta majoritariamente por tributos 

incidentes sobre o consumo, causando uma grande regressividade. De fato, ao se desprestigiar 

a renda como matriz tributária, dando maior relevância aos tributos incidentes sobre o consumo 

de bens e serviços, o sistema brasileiro incorre em graves problemas de repartição da carga, 

onerando mais aqueles que economicamente podem ser considerados pobres e beneficiando as 

classes mais abastadas. 

Nesse contexto, o Projeto de Lei nº 2.337/2021 apresenta-se como uma tentativa de 

mudança de cenário. Resultado de uma iniciativa do Poder Executivo Federal que corresponde 

à segunda fase da sua proposta de reforma tributária, que tinha como primeira fase a tentativa 

de substituição da contribuição ao PIS e da COFINS por um tributo único denominado CBS, 

referido PL visa modificar a forma de tributação da renda. O ponto principal do citado projeto 

em relação ao objeto deste estudo diz respeito à instituição do imposto sobre a renda sobre os 

lucros e dividendos distribuídos à alíquota de 20% mediante retenção na fonte pagadora. 

No entanto, ainda que se possa elogiar a iniciativa de buscar uma solução para as 

mazelas do atual sistema de tributação da renda, tem-se que a mera revogação da isenção hoje 

concedida com o retorno do modelo clássico não se revela como a melhor alternativa. Com 

efeito, o PL em tela nitidamente ostenta inconsistências com o princípio da irretroatividade, na 

medida em que prevê a taxação da distribuição de lucros e dividendos a partir do primeiro dia 

do ano-calendário seguinte ao da sua promulgação, com o que acabaria por atingir resultados 

positivos auferidos pelas pessoas jurídicas antes da vigência da nova lei. 

Outrossim, há também um aparente conflito com o princípio constitucional da vedação 

dos efeitos de confisco. De fato, muito embora o projeto preveja a redução da alíquota do IRPJ, 

os resultados positivos produzidos em período anterior ao de vigência da nova lei terão sido 

tributados pelas alíquotas hoje vigentes. Com isso, a consideração conjunta do imposto 

corporativo nas alíquotas atuais, da CSLL e do novo imposto incidente no âmbito individual, 

acarretaria uma tributação de 54% sobre os lucros distribuídos e dividendos pagos aos sócios 
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ou acionistas referentemente aos resultados positivos auferidos pelas pessoas jurídicas antes da 

vigência da nova lei. 

Ainda, há de se considerar uma violação aos princípios informadores do imposto sobre 

a renda, sobretudo no que diz respeito à progressividade. O que decorre da determinação para 

segregação dos rendimentos referentes a lucros e dividendos e sua tributação de forma exclusiva 

e definitiva na fonte. Ao assim prever, o PL em tela acaba por segregar a renda do contribuinte 

e tributá-la de forma isolada por uma alíquota fixa, não se coadunando com o citado princípio.  

Há também questões de praticabilidade e de fiscalização que precisam ser levantadas 

quanto ao PL nº 2.337/2021. A instituição de um novo IRPF sobre os lucros e dividendos fará 

com que toda a discussão existente até 1995 acerca da distribuição disfarçada de lucros (DDL) 

seja retomada. E ainda de forma potencializada, dado o alcance da nova exigência tributária 

que submete inclusive micro e pequenas empresas ao modelo clássico.  

Além destas questões que apontam para desconformidades entre o mencionado PL e o 

sistema tributário constitucional, deve-se também questionar se o retorno ao modelo clássico é 

efetivamente o mais adequado para lidar com os problemas da tributação no Brasil. Nesse 

sentido, percebe-se que o projeto de reforma não considera pontos de suma importância, como 

a relação havida entre sociedade e sócios ou acionistas, os efeitos decorrentes da dupla 

imposição e a resposta comportamental dos agentes econômicos diante desta. 

Enfim, tem-se que a mera retomada do modelo clássico poderia acabar causando ainda 

maiores distorções no já conturbado sistema tributário brasileiro. Além de elevar os índices de 

litigiosidade, impor maiores dificuldades de fiscalização e trazer mais complexidades para os 

contribuintes. Logo, ainda que se possa defender que a isenção acarreta problemas que devem 

ser resolvidos, a tributação dos lucros e dividendos em dois níveis sem a utilização de técnicas 

de integração igualmente não se mostra adequada.  

Por fim, o terceiro capítulo buscou analisar questões atinentes à possível ocorrência de 

dupla tributação da renda, à compatibilização do modelo de tributação com a isonomia e aos 

impactos em termos de neutralidade fiscal. Quanto ao primeiro aspecto, verificou-se não haver 

dupla tributação jurídica da renda no caso de incidência do IR quando da obtenção de lucros 

pela empresa e no momento de sua distribuição aos sócios ou acionistas pessoas físicas. O que 

se explica pelo fato de que se tratam de duas incidências distintas de tributos diferentes (IRPJ 

e IRPF) exigidos em face de contribuintes diferentes e em razão da constatação de fatos 

imponíveis também diferentes. 

Porém, há de se atentar para a ocorrência do que a doutrina chama de dupla tributação 

econômica da renda, ou seja, uma dupla exigência tributária, ainda que em face de fatos e 
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contribuintes distintos, mas sobre uma mesma riqueza. É importante destacar que, embora não 

seja vedada pelo ordenamento, a sua ocorrência deve ser evitada ou minimizada. Isto porque a 

dupla tributação econômica gera efeitos negativos em termos de atuação dos agentes 

econômicos no mercado internacional. 

Com relação à isonomia ou igualdade tributária verificou-se que muitas das críticas a 

este respeito se sustentam. De fato, o tratamento diferenciado concedido em favor dos 

rendimentos do capital, especificamente lucros e dividendos auferidos por sócios e acionistas, 

em relação aos advindos do trabalho parece não se conciliar com o referido princípio. Em razão 

das exigências de generalidade, universalidade e de não diferenciação dos rendimentos, bem 

como em atenção aos princípios da isonomia e da capacidade contributiva, pode-se defender 

que imposto sobre a renda deveria incidir sobre todos os rendimentos independentemente de 

sua origem ou natureza. 

Por sua vez, no que tange à neutralidade fiscal tem-se que todo e qualquer modelo ou 

método de tributação que for eleito ensejará mudanças nos comportamentos dos agentes. Isto 

significa dizer que, assim como não existe tributo neutro, igualmente não existe sistema 

tributário que não induza comportamentos nos contribuintes. Logo, a exigência de neutralidade 

do sistema deve ser pensada de modo a se evitar distorções sobre o livre mercado, a livre 

concorrência e mesmo a liberdade de organização dos contribuintes, mas tendo consciência de 

que determinados comportamentos serão estimulados e outros desestimulados. 

Em referência ao imposto sobre a renda, em que pese sua natureza eminentemente fiscal, 

alterações em sua estrutura irão exercer influência sobre questões como o financiamento da 

atividade empresarial, a retenção ou a distribuição de resultados positivos e mesmo a forma de 

organização societária. Assim, a neutralidade precisa ser analisada pelo viés de fomentar a 

mínima interferência possível, bem como de que esta ocorra de forma justificada e com vistas 

à criação de um sistema coerente. 

Percebe-se, pois, que o atual modelo brasileiro de tributação da renda, bem como aquele 

que é atualmente considerado a principal perspectiva de alteração do modelo (PL nº 

2.337/2021) apresentam inconsistências quando conjugados com os parâmetros delineados pelo 

sistema constitucional tributário. Assim, a solução para as controvérsias pertinentes à tributação 

dos lucros e dividendos não se resume à simples isenção destes, como ocorre atualmente, o que, 

apesar de elidir a dupla tributação econômica, acarreta graves distorções quanto à isonomia. Da 

mesma forma, também não se satisfaz com a mera revogação desta desoneração e instituição 

do tributo pelo modelo clássico, o que causa consequências negativas quanto à dupla tributação 

econômica e neutralidade fiscal. 
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É necessária uma reforma tributária que atente para a adoção de técnicas que permitam 

uma adequada integração entre a tributação da renda nos âmbitos corporativo e individual. No 

entanto, é preciso ter em mente que a reforma pode ser vista como uma faca de dois gumes: ao 

mesmo tempo em que permite o aprimoramento do sistema, pode também ser indevidamente 

utilizada para remover direitos eventualmente tidos como obstáculos a determinadas medidas 

que se pretendam implementar. Assim, necessidade de uma reforma tributária não pode servir 

de justificativa para tolher direitos conquistados pelos cidadãos, tampouco para o retrocesso em 

questões hoje reconhecidas como garantias dos contribuintes. Pelo contrário, deve ser utilizada 

como meio para tornar o sistema tributária mais racional, equânime e justo. 

Portanto, é preciso que se pense o sistema tributário e, principalmente, a tributação da 

renda como um verdadeiro instrumento de alcance da justiça fiscal. Deve-se evidenciar o 

potencial do imposto sobre a renda para a realização da isonomia na distribuição da carga 

tributária, haja vista a possibilidade de personalização da incidência que lhe é marca 

característica. No contexto atual, a reforma da tributação da renda é medida que se impõe e não 

se pode perder a oportunidade de que seja feita em sintonia com os parâmetros e valores 

constitucionalmente previstos. 
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